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MEDIDA PROVISÓRIA 1\12 2.126-12, DE 25 DE MAIO DE 2001.

Regulamenta o inciso II do § 12 e o § 4a do
art. 225 da Constituição, os arta. 1 2, 82,
alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3
e 4 da Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica, dispõe sobre o acesso ao patrimônio
genético, a proteção e o acesso ao conhe-
cimento tradicional associado, a repartição
de benefícios e o acesso à tecnologia e
transferência de tecnologia para sua con-
servação e utilização, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Esta Medida Provisória dispõe sobre os
bens, os direitos c as obrigações relativos:

- ao acesso a componente do patrimônio ge-
nético existente no território nacional, na plataforma continental e na
zona econômica exclusiva para fins de pesquisa científica, desen-
volvimento tecnológico ou bioprospecção;

II - ao acesso ao conhecimento tradicional as-
sociado ao patrimônio genético, relevante à conservação da diver-
sidade biológica, à integridade do patrimônio genético do País e à
utilização de seus componentes;

111 - à repartiçãojusta e eqüitativa dos bene-
fícios derivados da exploração-de componente do patrimônio genético
e do Conhecimento tradicional associado; e

IV - ao acesso à tecnologia e transferência de
tecnologia para a conservação e a utilização da diversidade bio-
lógica.

§ 1 2 O acesso a componente do patrimônio ge-
nético para fins de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico
ou bioprospecção far-se-á na forma desta Medida Provisória, sem
prejuízo dos direitos de propriedade material ou imaterial que incidam
sobre o COmponente do patrimônio genético acessado ou sobre o local
de sua ocorrência.

§ 22 O acesso a componente do patrimônio ge-
nético existente na plataforma continental observará o disposto na Lei
no 8.611, de 4-de janeiro de 1993.

Art. 2a O acesso -ao patrimônio genético exia-
tente no País somente será feito mediante autorização da União e terá
o seu uso, comercialização e aproveitamento-para quaisquer fina sub-
metidos à fiscalização, restrições e repartição de benefícios noa ter-
mos e nas condições estabelecidos nesta Medida Provisória e no seu
regulamento,

Art. 32 Esta Medida Provisória não se aplica ao
patrimônio genético humano.

Art. É preservado o intercâmbio e a difusão
de componente do patrimônio genético e do conhecimento tradicional
associado praticado entre si por comunidades indígenas e comuni-
dades locais para seu próprio benefício e baseados em prática cos-
tumeira.

Art. 52 É vedado o acesso ao patrimônio ge-
nético para práticas nocivas ao meio ambiente e à saúde humana e
para o desenvolvimento de armas biológicas e químicas.

Art. 62 A qualquer tempo, existindo evidência
científica consistente de perigo de dano grave e irreversível à di-
versidade biológica, decorrente de atividades praticadas na forma
desta Medida Provisória, o Poder Público, por intermédio do Con-
selho de Gestão do Patrimônio Genético, previsto no art. 10, com
base em critérios e parecer técnico, determinará medidas destinadas a
impedir o dano, podendo, inclusive, sustar a atividade, respeitada a
competência do órgão responsável pela biossegurança de organismos
geneticamente modificados.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 72 Além dos conceitos e das definições
constantes da Convenção sobre Diversidade Biológica, considera-se
para os fins desta Medida Provisória:

I - patrimônio genético: informação de origem
genética, contida em amostras do todo ou de parte de espécime
vegetal, fúngico, microbiano ou animal, na forma de moléculas e
substâncias provenientes do metabolismo destes seres vivos e de
extratos obtidos destes organismos vivos ou mortos, encontrados em
condições in situ, inclusive domesticados, ou mantidos em coleções
ex situ, desde que coletados em condições in sitia no território na-
cional, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva;

11 - conhecimento tradicional associado: infor-
mação ou prática individual ou coletiva de comunidade indígena ou
de comunidade local, com valor real ou potencial, associada ao pa-
trimônio genético;

- comunidade local: grupo humano, incluin-
do remanescentes de comunidades de quilombos, distinto por suas.
condições culturais, que se organiza, tradicionalmente, por gerações
sucessivas e costumes próprios, e que conserva suas instituições so-
ciais e econômicas;

1V - acesso ao patrimônio genético: obtenção de
amostra de componente do patrimônio genético para fins de pesquisa
científica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, visando a
sua aplicação 'industrial ou de outra natureza;

V - acesso ao conhecimento tradicional asso-
ciado: obtenção de informação sobre conhecimento ou prática in-
dividual ou coletiva, associada ao patrimônio genético, de comu-
nidade indígena ou de comuaidade local, para fins de pesquisa cien-
tífica, desenvolvimento tecnológico ou bioprospecção, visando sua
aplicação industrial ou de outra natureza;

VI - acesso à tecnologia e transferência de tec-
nologia: ação que tenha por objetivo-o acesso, o desenvolvimento e a
transferência de tecnologia para a conservação e a utilização da
versidade biológica ou tecnologia desenvolvida a partir de amostra de
componente do patrimônio genético ou do conhecimento tradicional
associado;

VII - bioprospecção: atividade exploratória que
visa identificar componente do patrimônio genético e informação
sobre conhecimento tradicional .associado, com potencial de uso co-
mercial;

VIII - espécie ameaçada de extinção: espécie
com alto risco de desaparecimento na natureza em futuro próximo,
assim reconhecida pela autoridade competente;

IX - espécie domesticada: aquela em cujo pro-
cesso de evolução influiu o ser humano para atender às suas ne-
cessidades;

X - Autorização de Acesso . e de Remessa: do-
cumento que permite, sob condições específicas, o acesso a amostra
de componente do patrimônio genético e sua remessa à instituição
destinatária e o acesso a conhecimento tradicional associado;

XI - Autorização Especial de Acesso e de Re-
messa: documento que permite, sob condições específicas, o acesso a
amostra de componente do patrimônio genético e sua remessa à
instituição destinatária e o acesso a conhecimento tradicional as-
sociado, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais
períodos;

XII - Termo de Transferência de Material: ins-
trumento de adesão a ser firmado pela instituição destinatária antes da
remessa de qualquer amostra de componente do patrimônio genético,
indicando, quando for o caso, se houve acesso a conhecimento tra-
dicional associado;

XIII - Contrato de Utilização do Patrimônio ge-
nético é de Repartição de Benefícios: instrumento jurídico multi-
lateral, que qualifica as partes, o objeto e as condições de acesso e de
remessa de componente do patrimônio genético e de conhecimento
tradicional associado, bem como as condições para repartição de
benefícios;

XIV - condição ex sitia: manutenção de amostra
de componente do patrimônio genético fora de seu habitat-natural, em
coleções vivas ou mortas.

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSO-

-	 CIADO

Art. 8° Fica protegido por esta Medida. Pro-
visória o conhecimento tradicional das comunidades indígenas e das
comunidades locais, associado ao patrimônio genético, contra a uti-
lização e exploração ilícita e outras ações lesivas ou não autorizadas
pelo Conselho de Gestão de que trata O , art. 10, ou por instituição
credenciada.

§ In O Estado reconhece o direito das comu-
nidades indígenas e das comunidades locais para decidir sobre o uso
de seus conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético
do País, nos termos desta"Medida Provisória e do seu regulamento.

* 2a O conhecimento tradicional associado ao
patritilônio genético de que trata esta Medida Provisória integra o
patrimônio cultural brasileiro e poderá ser objeto de cadastro, con-
forme dispuser o Conselho de Gestão ou legislação específica.

§ 3a A. proteção outorgada por esta Medida:Pro-
visória não poderá ser interpretada de modo a obstar a preservação; a
utilização e o desenvolvimento de conhecimento tradicional de co-
munidade indígena ou comunidade local.

§ 42 A proteção ora instituída não afetará, pre-
judicará ou limitará direitos relativos à propriedade intelectual.

Art. 9a À comunidade indígena e à comunidade
local que criam, desenvolvem, detêm ou conservam conhecimento
tradicional associado ao patrimônio genético, é garantido o direito
de:

I - ter indicada a origem do acesso ao conhe-
cimento tradicional em todas as publicações, utilizações, explorações
e divulgações;

II - impedir terceiros não autorizados de:

a) utilizar, realizar testes, pesquisas ou explo-
ração, relacionados ao conhecimento tradicional associado;

b) divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou
informações que integram ou constituem conhecimento tradicional
associado;

- perceber benefícios Pela exploração. eco-
nômica por terceiros, direta ou indiretamente, de conhecimento tra-
dicional associado, cujos direitos são de sua titularidade, mos termos
desta Medida Provisória.

Parágrafo único. Para efeito desta Medida Pro-
visória, qualquer conhecimento tradicional associado ao patrimônio
genético poderá ser de titularidade da comunidade, ainda ralé apenas
um indivíduo, membro dessa comunidade, detenha case conhecimen-
to.

CAPÍTULO IV .
DAS COMPETENCIAS E. ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 10. Fica criado, no âmbito do Ministério do
Meio Ambiente, o Conselho de Gestão do Patrimônio Geliétido, de
caráter deliberativo e normativo, ,composto- de representantes de dr-
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gãos e de entidades da Administração Pública Federal que detêm
competência sobre as diversas ações de que trata esta Medida Pro-
visória.

§ I n O Conselho de Gestão será presidido pelo
representante do Ministério do Meio Ambiente.

§ O Conselho de Gestão terá sua composição
e seu funcionamento dispostos no regulamento.

Art. 11. Compete ao Conselho de Gestão:
I - coordenar a implementação de políticas para

a gestão do patrimônio genético;

II - estabelecer:

a) normas técnicas;

b) critérios para as autorizações de acesso e de
remessa;

c) diretrizes para elaboração do Contrato de Uti-
lização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios;

d) critérios para a criação de base de dados para
o registro de informação sobre conhecimento tradicional associado;

III - acompanhar, em articulação com órgãos
federais, ou mediante convênio com outras instituições, as atividades
de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio
genético e de acesso a conhecimento tradicional associado;

IV - deliberar sobre:

a) autorização de acesso e de remessa de =os-
tra de componente do patrimônio genético, mediante anuência prévia
de seu titular;

b) autorização de acesso a conhecimento tra-
dicional associado, mediante anuência prévia de seu titular;

c) autorização especial de acesso e de remessa
de amostra de componente do patrimônio genético à instituição na-
cional, pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e de-
senvolvimento nas áreas biológicas e afins, e à universidade nacional,
pública ou privada, com prazo de duração de até dois anos, renovável
-por iguais períodos, nos termos do regulamento;

d) aMorização especial:de acesso a conhecimen-
to tradicional associado à instituição nacional, pública ou privada, que
exerça atividade de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas
e afins,- e à uniyersidade nacional, pública ou privada, com prazo de
duração de até dois anos; renovável por iguais períodos, nos termos
do regulamento;

e) credenciamento de instituição pública nacio-
nal de pesquisa e desenvolvimento ou de instituição pública federal
de gestão para autorizar outra instituição nacional, pública ou privada,
que. exerça atividade de pesquisa é desenvolvimento nas áreas bio-
lógicas e afins:

I. a acessar amostra'cle componente do patri-
mônio genético e de conhecimento tradicional associado;

2. a remeter amostra de componente 'do patri-
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mônio genético para instituição nacional, pública ou privada, ou para
instituição sediada no exterior;

credenciamento de instituição pública nacio-
nal para ser fiel depositária de amostra de componente do patrimônio
genético;

V - dar anuência aos Contratos de Utilização do
Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios quanto ao aten-
dimento dos requisitos previstos nesta Medida Provisória e no seu
regulamento;

VI - promover debates e consultas públicas soL
bre os temas de que trata esta Medida Provisória;

VII - funcionar como instância superior de re-
curso em relação a decisão de instituição credenciada e dos atos
decorrentes da aplicação desta Medida Provisória;

VIII - aprovar seu regimento interno.

§ 12-Das decisões do Conselho de Gestão caberá
recurso ao plenário, na forma do regulamento.

§ 2° O Conselho de Gestão poderá organizar-se
em câmaras temáticas, para subsidiar decisões do plenário,

Art. 12. A atividade de coleta de componente do
patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional asso-
ciado, que contribua para o avanço do conhecimento e que não esteja
associada à bioprospecção, quando envolver a participação de pessoa
jurídica estrangeira, será autorizada pelo órgão responsável pela po-
lítica nacional de pesquisa científica e tecnológica, observadas as
determinações desta Medida Provisória e a legislação vigente.

Parágrafo único. A autorização prevista no ca-
put deste artigo observará as normas técnicas definidas pelo Conselho
de Gestão, o qual exercerá supervisão dessas atividades.

Art. 13. Compete ao Presidente do Conselho de
Gestão firmar, em nome da União, Contrato de Utilização do Pa-
trimônio Genético e de Repartição de Benefícios.

§ In Mantida a competência de que trata o ca-
put deste artigo, o Presidente do Conselho de Gestão subdelegará
titular de instituição pública federal de pesquisa e desenvolvimento ou
instituição pública federal de gestão a competência prevista no caput
deste artigo, conforme sua respectiva área de atuação.

§ 2,2 Quando a instituição prevista no parágrafo
anterior for parte interessada no contrato, este será firmado pelo
Presidente do Conselho de Gestão.

Art. 14. Caberá à instituição credenciada de que
tratam os números 1 e 2 da alínea "e" do inciso IV do art. 11 desta
Medida Provisória uma ou mais das seguintes atribuições, observadas
as diretrizes do Conselho de Gestão:

I - analisar requerimento e emitir, a terceiros,
autorização:

a) de acesso a amostra de componente do pa-
trimônio genético existente em condições in situ no território na-
cional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva,
mediante anuência prévia de seus titulares;

b) de acesso a conhecimento tradicional asso-
ciado, mediante anuência prévia dos titulares da área;

c) de remessa de amostra de componente do
patrimônio genético para instituição nacional, pública ou privada, ou
para instituição sediada no exterior;

II - acompanhar, em articulação com órgãos fe-
derais, ou mediante convênio com outras instituições, as atividades de
acesso e de remessa de amostra de componente do patrimônio ge-
nético e de acesso a conhecimento tradicional associado;

III - criar e manter:

a) cadastro de coleções ex situ, conforme pre- •
visto no art. 18 desta Medida Provisória;

b) base de dados para registro de informações
obtidas durante a coleta de amostra de componente do patrimônio
genético;

c) base de dados relativos às Autorizações de
Acesso e de Remessa, aos Termos de Transferência de Material e aos
Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios, na forma do regulamento;

IV - divulgar, periodicamente, lista das Auto-
rizações de Acesso e de Remessa, dos Termos de Transferência de
Material e dos Contrates de Utilização do Patrimônio Genético e de
Repartição de Benefícios;

V - acompanhar a implementação dos Termos
de Transferência de Material e dos Contratos de Utilização do Pa-
trimônio Genético e de Repartição de Benefícios referente aos pro-
cessos por ela autorizados.

§ 12 A instituição credenciada deverá, anual-
mente, mediante relatório, dar conhecimento pleno ao Conselho de
Cestão sobre a atividade realizada e repassar cópia das bases de
dados à unidade executora prevista no art. 15.

i § 2.° A instituição credenciada, na forma do art.
11, deverá observar o cumprimento das disposições desta Medida
Provisória, do seu regulamento e das decisões do Conselho de Ges-
tão, sob pena de seu descredenciamento, ficando, ainda, sujeita à

aplicação, no que couber, das penalidades previstas no art. 30 e na
legislação vigente.

Art. 15. Fica autorizada a criação, no âmbito do
Ministério do Meio Ambiente, de unidade executora que exercerá a
função de secretaria executiva do Conselho de Gestão, de que trata o
art. 10 desta Medida Provisória, com as seguintes atribuições, dentre
outras:

I - implementar as deliberações do Conselho de
Gestão;

II - dar suporte às instituições credenciadas;

III - emitir, de acordo com deliberação do Con-
selho de Gestão e em seu nome:

a) Autorização de Acesso e de Remessa;

messa;
	 b) Autorização Especial de Acesso e de Re-

- acompanhar, em articulação com os demais
órgãos federais, as atividades de acesso e de remessa de amostra de
componente do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tra-
dicional associado;

V - credenciar, de acordo com deliberação do
Conselho de Gestão e em seu nome, instituição pública nacional de
pesquisa e desenvolvimento ou instituição pública federal de gestão
para autorizar instituição nacional, pública ou privada:

a) a acessar amostra de componente do patri-
mônio genético e de conhecimento tradicional associado;

b) a enviar amostra de componente do patri-
mônio genético para instituição nacional, pública ou privada, ou para
instituição sediada no exterior, respeitadas as exigências do art. 19
desta Medida Provisória;

VI - credenciar, de acordo com deliberação do
Conselho de Gestão e em seu nome, instituição pública nacional para
ser fiel depositária de amostra de componente do patrimônio ge-
nético;

VII - registrar os Contratos de Utilização do
Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios, após anuência do
Conselho de Gestão;

VIII - divulgar lista de esnécies de intercâmbio
facilitado constantes de acordos internacionais, inclusive sobre se-
gurança alimentar, dos quais o País seja signatário, de acordo com o
§ 22 do art. 19 desta Medida Provisória;

IX - criar e manter:

a) cadastro de coleções ex situ, conforme pre-
visto no art. 18;

b) base de dados para registro de informações
obtidas durante a coleta de amostra de componente do patrimônio
genético;

c) base de dados relativos às Autorizações de
Acesso e de Remessa, aos Termos de Transferência de Material e aos
Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios;

X - divulgar, periodicamente, lista das Auto-
rizações de Acesso e de Remessa, dos Termos. de Transferência de
Material e dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de
Repartição de Benefícios.

CAPÍTULO V
DO ACESSO E DA_ REMESSA

Art. 16. O acesso a componente do patrimônio
genético existente em condições in situ no território nacional, na
plataforma continental e na zona econômica exclusiva, e ao conhe-
cimento tradicional associado far-se-á mediante a coleta de amostra e
de htformação, respectivamente, e somente será autorizado a ins-
tituição nacional, pública ou privada, que exerça atividades de pes-
quisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, mediante prévia
autorização, na forma desta Medida Provisória.

§ la O responsável pela expedição de coleta
deverá, ao término de suas atividades em cada área açessada, assinar
com o seu titular ou representante declaração contendo listagem do
material acessádo, na forma do regulamento,

§ Excepcionalmente, nos casos em que p
titular da área ou seu representante não for identificado ou localizado
por ocasião da expedição de coleta, a declaração cpntendo listagem
do material acessado deverá ser assinada poio responsável pela ex-
pedição e encaminhada ao Conselho de Gestão.

I

§ 3a Sub-amostra representativa de cada popu-
lação componente do patrimônio genético acessada deve Ser depo-
sitada em condição ex sittt em instituição -credenciada como fiel
depositária, de que trata a alínea "f' do inciso IV do art. 11 Min
Medida Provisória, na forma do -regulamento.

§ 40 Quando houver perspectiva de uso comer-
cial, o acesso a amostra de componente do patrimônio genético„ em
condições in sitsi, e ao conhecimento tradicional associado só poderá
ocorrer após- assinatura de Contrato de Utilização do Patrimônio Ge-
nético e do Repartição de Benefícios.

§ 5° Caso seja identificado potencial de , iT
econômico, de produto ou processo, passível' ou não de Protebp
intelectual, originado de amostra de componente da patrimonia

,
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nético e de informação oriunda de conhecimento tradicional asso-
ciado, acessado com base em autorização que não estabeleceu esta
hipótese, a instituição beneficiária obriga-se a comunicar ao Conselho
de Gestão ou a instituição onde se originou o processo de acesso e de
remessa, para a formalização de Contrato de Utilização do Patrimônio
Genético e de Repartição de Benefícios.

§ 62 A participação de pessoa jurídica estran-
geira em expedição para coleta de amostra de componente do pa-
trimônio genético in situ e para acesso de conhecimento tradicional
associado somente será autorizada quando em conjunto com ins-
tituição pública nacional, ficando a coordenação das atividades obri-
gatoriamente a cargo desta última e desde que todas as instituições
envolvidas exerçam atividades de pesquisa e desetholv imento nas
áreas biológicas e afins.

§ 72 A pesquisa sobre componentes do patri-
mônio genético deve ser realizada preferencialmente no território
nacional,

§ 82 A Autorização de Acesso e de Remessa de
amostra de componente do patrimônio genético de espécie de en-
demismo estrito ou ameaçada de extinção dependerá da anuência
prévia do órgà'o competente.

§ 9° A Autorização de Acesso e de Remessa
dar-se-á após a anuência prévia:

I - da. comunidade indígena envolvida, ouvido o
órgão indigenista oficial, quando o acesso ocorrer em terra indí-
gena;

II - do órgão competente, quando o acesso ocor-
rer em área protegida;

- do titular de área privada, quando o acesso
nela ocorrer;

IV - do Conselho de Defesa Nacional, quando o
acesso se der em área indispensável à segurança nacional;

V - da autoridade marítima, miando o acesso se
der em águas jurisdicionais brasileiras, na plataforma continental e na
zona econômica exclusiva.

§ 10. O detentor de Autorização de Acesso e de
Remessa de que tratam os incisos a V do § 92 deste artigo fica
-responsável a ressarcir o titular da área por eventuais danos Ou pre-
juízos, desde que devidannente comprovados.

§ 11. A instituição detentora de Autorização Es-
pecial de Acesso e de Remessa encaminhará ao Conselho de Gestão
as anuências de que tratam os §- e 9° deste artigo antes ou por
ocasião das expedições de coleta a serem efetuadas durante o período
de vigência da Autorização, cujo descumpriniento acarretará o seu
cancelaniento.

Art. 17. Em caso de relevante interesse público,
assim caracterizado pelo Conselho de Gestão, o ingresso em área
pública ou privada para acesso a amostra de componente do pa-
trimônio genético dispensará anuência prévia dos seus titulares, ga-
rantido a estes o disposto nos arts. 24 e 25 desta Medida Provi-
sória.

§ 10 No caso previsto no caput deste artigo, a
comunidade indígena, a comunidade local ou o proprietário deverá
ser previamente informado.

§ 22 Em se tratando de terra indígena, observar-
se-á o disposto no § 62 do art. 231 da Constituição Federal.

Art. 18. A conservação ex situ de amostra de
componente do patrimônio genético deve ser realizada no território
nacional, podendo, suplementarmente, a critério do Conselho de Ges-
tão, ser realizada no exterior.

§ 1 As coleções ex situ de amostra de com-
ponente do patrimônio genético deverão ser cadastradas junto à uni-
dade executora do Conselho de Gestão, conforme dispuser o re-
gulamento.

§ 22 O Conselho de Gestão poderá delegar o
cadastramento de que trata o § 12 deste artigo a uma ou mais ins-
tituições credenciadas na forma das alíneas "d" e "e" do inciso IV do
art. 11 desta Medida Provisória.

.Art. 19. A remessa de amostra de componente
do patrimônio genético de instituição nacional, pública ou privada,
Para outra Instituição nacional, publica ou privada, será efetuada a
partir de material em condições ex situ, mediante a informação do
uso:pretendido, observadb o cumprimento cumulativo das seguintes
condições, além de outras que o Conselho de Gestão venha a es-
tabelecer:

I depósito de sub-amostra representativa de
componente do patrimônio genético em coleção mantida por ins-
tituição credenciada, caso ainda não tenha sido cumprido o disposto
no § 32 do art. 16 desta Medida Provisória;

ir - nos casos de amostra de componente do
patrimônio ,gertétiCo acessado em condições in situ, antes da edição
desta Medida Provisórias o depósito de que trata e inciso anterior será
feito a forma acessada, se ainda disponível, nos tetmos do regu-
lamento;

- fornecimento de informação obtida durante
a coleta de amostra de componente do patrimônio genético para
registro em base de dados mencionada na alínea "h" do inciso III do

art. 14 e alínea "b" do inciso IX do art. 15 desta Medida Pro-
visória;

IV - prévia assinatura de Termo de Transfe-
rência de Material.

§ 1 2 Sempre que houver perspectiva de uso co-
mercial de produto ou processo resultante da utilização de com-
ponente do patrimônio genético será necessária a prévia assinatura de
Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios.

§ 22 A remessa de amostra de componente do
patrimônio genético de espécies consideradas de intercâmbio faci-
litado em acordos internacionais, inclusive sobre segurança alimentar,
dos quais u País seja signatário, deverá ser efetuada em conformidade
com as condições neles definidas, mantidas as exigências deles cons-
tantes.

§ 32 A remessa de qualquer amostra de com-
ponente do patrimônio genético de instituição nacional, pública ou
privada, para instituição sediada no exterior, será efetuada a partir de
material em condições ex sita, mediante a informação do uso pre-
tendido e a prévia autorização do Conselho de Gestão ou de ins-
tituição credenciada, observado o cumprimento cumulativo das con-
dições estabelecidas nos incisos I a IV e §§ 1 e 22 deste artigo.

Art. 20. O Termo de Transferência de Material
terá seu modelo aprovado pelo Conselho de Gestão.

• CAPÍTULO VI
DO ACESSO À TECNOLOGIA E TRANSFERÊNCIA DE TEC-

NOLOGIA

Art. 21. A instituição que receber amostra de
componente do patrimônio genético ou conhecimento tradicional as-
sociado facilitará o acesso à. tecnologia e transferência de tecnologia
para a conservação e utilização desse patrimônio ou desse conhe-
cimento à- instituição nacional responsável pelo acesso e remessa da
amostra e da informação sobre o conhecimento, ou instituição por ela
indicada.

Art. 22. O acesso à tecnologia e transferência de
tecnologia entre instituição nacional de pesquisa e desenvolvimento,
pública ou privada, e instituição sediada no exterior, poderá realizar-
se, dentre outras atividades, Mediante:

- pesquisa científica e desenvolvimento tec-
nológico;

II - formação e capacitação de recursos huma-
nos;

III - intercâmbio de informações;

IV - intercâmbio entre instituição nacional de
pesquisa e instituição de pesquisa sediada no exterior;

V - consolidação de infra-estrutura de pesquisa
científica e de desenvolvimento tecnológico;

VI - exploração econômica, em parceria, de pro-
cesso e produto derivado do uso de componente do patrimônio ge-
nético; e

VII - estabelecimento de empreendimento con-
junto de base tecnológica.

Art. 23. A empresa que, no processo de garantir
o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia à instituição na-
cional, pública ou privada, responsável pelo acesso e remessa de
amostra de componente do patrimônio genético e pelo acesso à in-
formação sobre conhecimento tradicional associado, investir em ati-
vidade de pesquisa e desenvolvimento no País, fará jus a incentivo
fiscal para a capacitação tecnológica da indústria e da agropecuária, e
a outros instrumentos de estímulo, na forma da legislação perti-
nente.

CAPÍTULO VII
DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

Art. 24. Os benefícios resultantes da exploração
econômica de produto ou processo desenvolvido a partir de amostra
de componente do patrimônio genético e de conhecimento tradicional
associado, obtidos por instituição nacional ou instituição sediada no
exterior, serão repartidos, de forma justa e eqüitativa, entre as partes
contratantes, conforme dispuser o regulamento e a legislação per-
tinente.

Parágrafo único. À União, quando não for parte
no Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de
Benefícios, será assegurada, no que couber, a participação nos be-
nefícios a que se refere o caput deste artigo, na forma do regu-
lamento.

• Art. 25. Os benefícios decorrentes da explora-
ção econômica de produto ou processo, desenvolvido a partir de
amostra do patrimônio genético ou de conhecimento tradicional as-
sociado, poderão constituir-se, dentre outros, de:

I - divisão de lucros;
II - pagamento de royalties;
III - acesso c transferência de tecnologias;
IV - licenciamento, livre de ônus, de produtos e

V - capacitação de recursos hutnanoS.
;

Art. 26. A exploração econômica de produto ou •
processo desenvolvido a partir de amostra de componente do pa-
trimônio genético ou de conhecimento tradicional associado, acessada

em desacordo com as disposições desta Medida Provisória, sujeitará o
infrator ao pagamento de indenização correspondente a, no mínimo,
vinte por cento do faturamento bruto obtido na comercialização de
produto ou de royalties obtidos de terceiros pelo infrator, em de-
corrência de licenciamento de produto ou processo ou do uso da
tecnologia, protegidos ou não por propriedade intelectual, sem pre-
juízo das sanções administrativas e penais cabíveis.

Art. 27. 0 ,Contrato de Utilização do Patrimônio,
Genético e de Repartição de Benefícios deverá indiear e qualificar
com clareza as partes contratantes, sendo, de um lado, o proprietário
da área pública ou privada, ou o representante da comunidade in-
dígena e do órgão indigenista oficial, ou o representante da co-
munidade local e, de outro, a instituição nacional autorizada a efetuar
o acesso e a instituição déstinatána.

Art. 28. São cláusulas essenciais do Contrato de
Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios, na
forma do regulamento, sem prejuízo de outras, as que disponham
sobre:

I - objeto, seus elementos, quantificação da
amostra e uso pretendido;

II - prazo de duração;
III - forma de repartição justa e eqüitativa de

benefícios e, quando foro caso,- acesso à tecnologia e transferência de
tecnologia;

Parágrafo mico. Quando a União for parte, o
contrato referido no caput deste artigo reger-se-á pelo regime jurídico
de direito público.

Art. 29. Os Contratos de Utilização do Patri-
mônio Genético e de Repartição de Benefícios serão submetidos para
registro no Conselho de Gestão e só terão eficácia após sua anuên-
cia.

Parágrafo único. Serão nulos, não gerando qual
quer efeito jurídico, os Contratos de Utilização do Patrimônio Ge-
nético e de Repartição de Benefícios firmados em desacordo com os
dispositivos desta Medida Provisória e de seu regulamento.

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 30. Considera-se infração administrativa
contra o patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional asso-
ciado toda ação ou omissão que viole as normas desta Medida Pro-
visória e demais disposições legais pertinentes.

§ l g As infrações administrativas serão punidas
na forma estabelecida no regulamento desta Medida Provisória, com
as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

- apreensão das amostras de componentes do
patrimônio genético e dos instrumentos utilizados na coleta ou no
processamento ou dos produtos obtidos a partir de informação sobre
conhecimento tradicional associado;

IV - apreensão dos produtos derivados de amos-
tra de componente do patrimônio genético ou do conhecimento tra-
dicional associado;

V - suspensão da venda do produto derivado de
amostra de componente do patrimônio genético ou do conhecimento
tradicional associado e sua apreensão;

'	 VI - embargo da atividade;

VII - interdição parcial ou total 'do estabele-
cimento, atividade ou empreendimento;

VIII - suspensão de registro, patente, licença ou
autorização;

IX - cancelamento de registro, patente, licença
ou autorização;1	 1	 ,	 ;	 ' 1

X - perda ou restrição de ineentivo e benefício .
fiscal concedidos pelo governo;

XI - perda ou suspensão da participação em
linha de financiai-fiei-10 em estabelecimento oficial de crédito;

XII - intervenção no estabelecimento;
XIII - proibição de contratar com a Adminis-

tração Pública, por período de até cinco anos.

§ 22 As amostras, os produtos é os instrumentos
de que tratam os incisos III, IV e V do § 12 deste artigo, terão sua
destinação definida pelo Conselho de Gestão.

;
I 1 1 1 §:3a As sanções estalielecidas neste artigo serão

aplicadas na forma processual estabelecida no regulamento desta Me-
dida Provisória, sem prejuízo das sanções -civis ou penais 'cabíveis.

•
• = =	 = §4n A . multa-de que, traw o inciso 11,4o.§
deste-artigo será arbitrada pela-autoridade-cOmpetentei de acordo com
a gravidade da infração e na forma do regulamento, podendo variar
de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais),

processos; e

IV - direitos e responsabilidades das partes; .
V - direito de propriedade intelectual;
VI - rescisão;
VII - penalidades;
VIII - foro no Brasil.
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quando se tratat de pessoa física.

§ 52 Se a infração for cometida por pessoa ju-
rídica, ou com seu concurso, a multa será de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), arbitrada pela

• autoridade competente, de acordo com a gravidade da infração, na
forma 
d 

§ 62 Em caso de reincidência, a multa será apli-
cada em dobro.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. A concessão de direito de propriedade
industrial pelos órgãos competentes, sobre processo ou produto obtido
a partir de amostra de componente do patrimônio genético, fica con-
dicionada à observância desta Medida Provisória, devendo o reque-
rente informar a origem do material genético e do conhecimento
tradicional associado, quando for o caso.

Art. 32. Os órgãos federais competentes exer-
cerão a fiscalização, a interceptação e a apreensão de amostra de
componente do patrimônio genético ou de produto obtido a partir de
informação sobre conhecimento tradicional associado, acessados em
desacordo com as disposições desta Medida provisória, podendo,
ainda, tais atividades serem descentralizadas, mediante convênios, de
acordo com o regulamento.

Ait. 33. A parcela dos lucros e dos royalties
devidos à União, resultantes da exploração econômica de processo ou
produto desenvolvido a_partir de amostra de componente do pa-
trimônio genético, bem como o valor das multas e indenizações de
que trata esta Medida Provisória serão destinados ao Fundo Nacional
do Meio Ambiente, criado pela Lei 11 2 7.797, de 10 de julho de 1989,
ao Fundo Naval, criado pelo Decreto n 2 20.923, de 8 de janeiro de
1932, e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico, criado pelo Decreto-Lei n2 719, de 31 de julho de 1969, e
restabelecido pela Lei n2 8.172, de 18 de janeiro de 1991, na forma
do regulamento.

Parágrafo único. Os recursos de que trata este
artigo serão utilizados exclusivamente na conservação da diversidade
biológica, incluindo a recuperação, criação e manutenção de :bancos
depositários, no fomento à pesquisa científica, no desenvolvimento
tecnológico associado ao patrimônio genético e na capacitação de
recursos humanos associados ao desenvolvimento das atividades re-
lacionadas ao uso e à conservação do patrimônio genético.

Art. 34. A pessoa que utiliza ou explora eco-
nomicamente componentes do patriinônio genético e Conhecimento
tradicional associado deverá adequar suas atividades às normas desta
Medida,- Provisória e do seu regulamento.

Art. 35. O Poder Executivo regulamentará esta
Medida Provisória até 30 de dezembro de 2001.

Art. 36. As disposições desta Medida Provisória
não se aplicam à matéria regulada pela Lei 11 2 ,8.974, de 5 de janeiro
de 1995.

Art. 37. Ficam convalidados os atos praticados
com base na Medida Provisória n 2 2.126-11, de 27 de abril de
2001.	

- -
Art. 38. Esta Medida Provisória entra em vigor

-na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2001; 180 2 da Inde-
pendência e 1132 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori,
José Serra
Ronaldo Mota Sardenberg
José Sarney Filho

MEDIDA PROVISÓRIA 1‘12 2.128-10, DE 25 DE MAIO DE 2001.

: , A1mr4 a legiálaçpo iinposto sobrè á geni
da no que se refere aos incentivos fiscais de
isenção e de redução, define diretrizes para
os incentivos fiScais, de aplicação de, pancela

' "(1,5 IMeátó sobre a renda nos Fundos de
Investimentos Regionais, e dá outras pro-
vidências.

1' , ' :Pli t H:
O PRESIDENTE DA3 ItEpÚBLICsk, no uso

-da atribuição que lhe confere o art, 62 'da 'Constituiçãd, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 12 Sem prejuízo das demais normas em
vigor aplicáveis à matéria, a partir do ano-calendário de 2000 e até 31
de dezembro de 2013, as pessoas jurídicas que tenham projeto apro-
vado para instalação, ampliação, modernização ou diversificação en-
quadrado em setores da economia considerados, ern ato do Poder
EimeutiVo, prioritários,para.p desenvolvimento regional,,has áreas de
atuação -das extintas' Superintendência do, Desenvolvimento do 1‘19r
deste - SUDENE' g Superintendência do DeJefiVolvimehte da Ama=
zônia - SUDAM, terão direito à redução de setenta e cinco por cento
do imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis, calculados com
bate no lucro da exploração.

§ 12 A fruição do benefício fiscal referido no

caput dar-se-á a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que
o projeto de instalação, modernização, ampliação ou diversificação
entrar em operação, segundo laudo expedido pelo Ministério da In-
tegração Nacional, até o último dia útil do mês de março do ano-
calendário subseqüente ao do início da fruição.

§ 22 Na hipótese de expedição de laudo cons-
titutivo após a data referida no § 1 2, a fruição do benefício dar-se-á a
partir do ano-calendário da expedição do laudo.

§ 32 O prazo de fruição do benefício fiscal é
igual ao período compreendido entre o ano de início de fruição e 31
de dezembro de 2013, não podendo exceder a dez anos.

§ 411 Para os fins deste artigo, a diversificação e
a modernização total de empreendimento existente serão consideradas
implantação de nova unidade produtora, segundo critérios estabe-
lecidos em regulamento.

§ 52 Nas hipóteses de ampliação e de moder-
nização parcial do empreendimento, o benefício previsto neste artigo
fica condicionado ao aumento da capacidade real instalada na linha de
produção ampliada ou modernizada em, no mínimo:

I - vinte por cento, nos casos de empreendi-
mentos de infra-estrutura (Lei n 2 9.808, de 20 de julho de 1999) ou
estruturadores, nos termos e nas condições estabelecidos pelo Poder
Executivo; e

II - cinqüenta por cento, nos casos dos demais
empreendimentos prioritários.

§ 62 O disposto no caput não se aplica aos
pleitos aprovados ou protocolizados no órgão competente e na forma
da legislação anterior, até 24 de agosto de 2000, para os quais con-
tinuará a prevalecer a disciplina introduzida pelo caput do art. 32 da
Lei n2 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

§ 72 As pessoas jurídicas titulares de projetos de
implantação, modernização, ampliação ou diversificação protocoli-
zados no órgão competente e na forma da legislação anterior a 24 de
agosto de 2000, que venham a ser aprovados com base na disciplina
introduzida pelo caput do-art. 32 da Lei n2 9.532, de 1997, e cuja
atividade se enquadre em setor econômico considerado prioritário, em
ato do Poder Executivo, poderão pleitear a redução prevista neste
artigo pelo prazo que remanescer para completar o período de dez
anos.

§ 82 O laudo a que se referem os §§ 1 2 e 22 será
expedido em conformidade com normas estabelecidas pelo Ministério
da Integração Nacional.

Art. 22 Fica extinto, relativamente ao período de
apuração iniciado a partir de 1 2 de janeiro de 2001, o benefício fiscal
de redução do imposto sobre a renda e adicionais não restituíveis, de
que trata o art. 14 da Lei n a 4.239, de 27 de junho de 1963, e o art.
22 do Decreto-Lei n2 756, de 11 de agosto de 1969, exceto para
aqueles empreendimentos dos setores da economia que venham a ser
considerados, pelo Poder Executivo, prioritários para o desenvol-
vimento regional, e para os que têm sede na área de jurisdição da
Zona Franca de Manaus.

Art. 30 Sem prejuízo das demais normas em
vigor sobre a matéria, fica mantido, até 31 de dezembro de 2013; o
percentual de trinta por cento previsto no inciso I do art. 22 da Lei n2
9.532, de 1997, para aqueles empreendimentos dos setores da eco-
nomia- que venham a ser considerados, em ato do Poder Executivo,
prioritários para o desenvolvimento regional.

Art. 42 Os arts. 5a, 92 e 21 da Lei na 8.167, de
de 1991, passam a vigorar com as seguintes alie-

'Art. 52 Os Fundos de Investimentos aplicarão
os seus recursos, a partir de 24 de agosto de 2000, sob a
forma de subscrição de debêntures conversíveis em ações,
de emissão das empresas beneficiárias, observando-se que
a conversão somente ocorrerá:

§ 12 A partir de 1 2 de setembro de 2000, só
haverá aprovação de projeto que tenha comprovada via-
bilidade econômico-financeira, atestada por estudos atua-
lizados, e que esteja devidamente enquadrado nas diretrizes
e prioridades aprovadas pelo Conselho Deliberativo res-
pectivo, ficando a emissão das debêntures condicionada a
adequada constituição das garantias previstas no § 4 2 deste
artigo.

§ 2 Os Bancos Operadores ficam responsáveis
pela conversão de que trata o caput, a qual deverá efe-
tivar-se, integralmente, no prazo de um ano a contar da
data de emissão do Certificado de Empreendimento Im-
plantado (CEI), nos termos do § 12 deste artigo, não ad-
mitida a colocação secundária das debêntures.

§ 32 Vencido o prazo estabelecido para con-
versão, nos termos do § 22, permanecerá a obrigação de

, resgate das debêntures, no respectivo vencimento, a ser
realizada péla empresa emissora.

I

§ 4 Às debêntures a serem subscritas com os1 r
. , recursos dos Fluidos deVerão ter garantia real ou flutuante,

cumulativamente ou não, admitida, em relação à primeira,
sua constituição em concorrência com outros créditos, a

critério do Banco Operador, além de fiança prestada pelos
acionistas controladores.

§ 52 Na hipótese de debêntures com garantia
flutuante, a empresa emissora deverá assumir, na escritura
de emissão, a obrigação de não alienar ou onerar bem
imóvel ou outro bem sujeito a registro de propriedade que
faça parte do projeto, sem a prévia e expressa autorização
do Ministério da Integração Nacional, o que deverá ser
averbado no competente registro.

§ 62 A escritura de emissão de debêntures far-
se-á por instrumento público ou particular.

§ 711 Não se aplica às debêntures de que trata
esta Lei, o disposto no § 1 do art. 57, art. 66 e art. 70 da
Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das So-
ciedades por Ações).

§ 82 Os limites máximos e mínimos para os
prazos de carência, amortização e vencimento e demais
condições das debêntures emitidas com base no disposto
neste artigo serão estabelecidos pelo Ministério da Inte-
gração Nacional, levando em consideração as peculiari-
dades setoriais e locais dos empreendimentos a serem in-
centivados.

§ 92 A remuneração das debêntures emitidas
com base no disposto nesta Lei será estabelecida, con-
forme a legislação em vigor, pelo Conselho Monetário
Nacional, por si ou seus mandatários, utilizando-se como
referência os encargos financeiros dos financiamentos con-
cedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Fi-
nanciamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

• § 10. Os contratos referentes aos projetos a se-
rem beneficiados com recursos dos incentivos dos Fundos
de Investimentos do Nordeste e da Amazônia conterão
cláusula prevendo que os encargos financeiros estabele-
cidos como remuneração das debêntures a que se refere
esta Lei serão revistos anualmente e sempre que a Taxa de
Juros de Longo Prazo - TJLP apresentar variação acu-
mulada, para mais ou para menos, superior a' trinta por
cento.

§ 11. A revisão de que-trata o *10 será efetuada
no mês de janeiro de cada ano, podendo ocorrer a-qualquer
tempo, sempre que a variação acumulada da TJLP, para
mais ou para menos, a contar do mês de janeiro do ano
2001 ou da data da última revisão, atinja percentual su-
perior a trinta por cento.

§ 12. O certificado de implantação a que se
refere-o caput do art. 19 do Decreto-Lei n2 1.376, de 12 de
dezembro de 1974, passa a se denominar Certificado de
Empreendimento Implantado (CEI), preservandd-se todos
os direitos e deveres derivados de ações e eventos ad-
ministrados sob a denominação agora alterada." (NR)

"Art. 92 M Agências de Desenvolvimento Re-
gional e os Bancos Operadores assegurarão às pessoas
jurídicas ou grupos de empresas coligadas que, isolada ou
conjuntamente, detenham pelo menos cinqüenta e um por
cento do capital votante de sociedade titular de empre-
endimento de setor da economia considerado, pelo Poder
Executivo, prioritário para o desenvolvimento regional, a
aplicação, nesse empreendimento, de recursos equivalentes .
a setenta por cento do valor das opções de que trata o art.
12, inciso L

§ 12 Na hipótese de que trata este artigo, serão
obedecidos os limites de incentivos fiscais constantes do
esquema financeiro aprovado para o projeto, o qual, além
de ajustado ao orçamento anual dos Fundos, não incluirá
qualquer parcela de recursos para aplicação na confor-
midade do art. 52 desta Lei.

§ 22 Nos casos de participação conjunta, será
obedecido o limite mínimo de vinte por cento do capital
votante para cada pessoa jurídica -ou grupo de empresas
coligadas, a ser integralizado com recursos próprios.

	 	 :

§ 42 Relativamente aos projetos de infra-estru-
tura, conforme definição constante do caput do art. 12 da
Lei n2 9.808, de 20 de julho de 1999, bem como aos
considerados estruturadores para o desenvolvimento regio-
nal, assim definidos pelo Poder Executivo, tomando como
base os planos estaduais e regionais de desenvolvimento, o
limite de que trata o § 22 deste artigo será de cinco por,
cento.

§ 51, O disposto no § la do art. 1 2 da Lei nu
9.808, de 1999, será realizado somente na forma deste
artigo ou, excepcionalmente, em composição com recursos
do art. 52 desta Lei, mediante subscrição de debêntures
conversíveis em ações, a critério do Ministério da Inte-
gração Nacional.

§ 62 Excepcionahnente, apenas para os casos de
empresas titulares dos projetos, constituídas na forma ,dei
companhias abertas, serão mantidas as regras vigentes nb Z
inciso II do § 22 do art. 1 2 da Lei n2 9.808, de 1999, ; • •

§ 72 Consideram-se, cmpresas , coligadas, para
fins do disposto neste artigo, aquelas cuja maioria do- ca-

16 de janeiro
rações:
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pitai votante seja controlada, direta ou indiretamente, pela
mesma pessoa física ou jurídica, compreendida também,
esta última, como integrante do grupo.

§ Os investidores que se enquadrarem na
hipótese deste artigo deverão comprovar capacidade de
aportar os recursos necessários à implantação do projeto,
descontadas as participações em outros projetos na área de
atuação das extintas SUDENE e SUDAM, cujos pleitos de
transferência do controle acionário serão submetidos ao
Ministério da Integração Nacional, salvo nos casos de par-
ticipação conjunta minoritária, quando obset vada qualquer
das condições previstas no § 92.

§ 9" A aplicação dos recursos das pessoas ju-
rídicas ou grupos de empresas coligadas que se enqua-
drarem na hipótese deste artigo será realizada:

1- quando o controle acionário ocorrer de forma
isolada, sob a modalidade de ações ordinárias ou prefe-
renciais, observadas as normas das sociedades poi. ações;
e

H - nos casos .de participação conjunta mino-
ritária, sob a modalidade de ações ou debêntures con-
versíveis em ações.

§- 10. O Ministério da Integração Nacional po-
derá, excepcionalmente, autorizar o ingresso de novo acio-
nista com a participação mínima exigida nos §§ 22, 4e e 6a,
deduzidos os compromissos assumidos em outros projetos
já aprovados pelas extintas SUDENE e SUDAM, com o
objetivo de aplicação do incentivo na faina estabelecida
neste artigo, desde que a nova participação acionária mi-
noritária venha a garantir os recursos de incentivos an-
teriormente previstos, em substituição às deduções de pes-
soa jurídica ou grupo de empresas coligadas que:

1.: esteja em processo de concordata, falência ou
liquidação; ou

- não tenha apresentado, nas declarações de
imposto sobre a renda dos deis últimos exercíCios, ca-
pacidade de geração de incentivo compatível com os com-
promissos assumidos por ocasião da aprovação do projeto,
com base em parecer técnico , da Secretaria-Executiva da
respectiva Superintendência de Desenvolvimento Regional
extinta.

§ 11. Nas hipóteses de fusão, incorporação ou
cisão de pessoa jurídica titular de participação acionária, o
direito à utilização do incentivo, na forma esMbelecida
neste artigo, será automaticamente transferido à pessoa ju-
rídica sucessora, que deverá manter o percentual de que
tratam os §§ 2", 42 e 6" deste artigo.

§ 12. Os recursos deduzidos do imposto sobre a
renda para aplicação em projeto próprio, conforme esta-
belecido neste artigo, deverão ser aplicados até 31 de de-
zembro do segundo ano subseqüente ao ano-calendário a
que:corresponder a opção, sob pena de reversão ao Fundo
respectivo com a correspondente emissão de quotas em
'favor do optante.

§ 13. O prazo de que trata o § 12 poderá ser
prorrogado, a critério do Ministério da Integração Nacio-
nal, quando a aplicação dos recursos estiver pendente de
detisão judicial ou administrativa.

§ 14. A aplicação dos recursos na modalidade
prevista neste artigo não poderá ultrapassar sessenta por
cento do valor do investimento total previsto no projeto ou,
excepcionalmente, setenta por cento para o caso de pro-
jetos de infra-estrutura, a critério do Ministério da In-
tegração Nacional, obedecidos aos limites de incentivos
fiscais constantes do Calendário de Inversões e Mobili-
zação de Recursos Aprovado." (NR)

"Art. 21. 	

§ 1" As empresas beneficiárias de incentivos
fiscais, que tenham patrimônio líquido igual ou inferior a
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), ficam dispen-
sadas:

I - de registro na Comissão de Valores Mo-
biliárids CVM;

H - da realização de auditoria independente de
suas demonstrações financeiras; e

III - do envio de cópia das demonstrações II-
nanceiMs à CVM.

' § Os valores mobiliários de emissão de em-
presas beneficiárias de incentivos fiscais que utilizem al-
guma das faculdades previstas no § 1" e integrem as car-
teiras do FINOR, FINAM e FUNRES somente serão ne-
gociados:

I - em leilões especiais em bolsa de valores,
mediante processo de conversão de Certificados de In-
vestimento, vedada, neste caso, a faculdade estabelecidano

22 do art..*8"-desta Lei 	 dstipulação do pagamento em
moeda corfente de paecála do Preço dos títulos ofertados;
OU

: - n JI - privadamente; após á sua aquisição nos lei-
lões especiaiã.	 • ,{{

§ 32 No caso descrito no inciso I do § 22, dos
editais de leilão especial deverá constar:

I - a condição de empresa beneficiária de in-
centivos fiscais com patrimônio líquido igual ou inferior a
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) não registrada e
não fiscalizada pela CVM; e

- a advertência de que os valores mobiliários
nas condições descritas no inciso I não são negociados em
bolsa de valores ou mercado de balcão e que os seus
adquirentes somente poderão negociá-los em transações
privadas.

§ 4" As faculdades previstas no § 1" e incisos
deste artigo não se aplicam às empresas beneficiárias de
incentivos fiscais que tenham valores mobiliários disse-
minados no mercado, até que procedam ao cancelamento
do seu registro na CVM, mediante oferta pública de aqui-
sição da totalidade daqueles títulos, nos termos das normas
por ela fixadas." (NR)

Art. 5" As empresas titulares de projeto apro-
vado pelas extintas SUDENE e SUDAM, que tenham obtido o Cer-
tificado de Empreendimento Implantado (CEI), a seu critério e com
aprovação do Ministério da Integração Nacional, relativamente à par-
te ou à totalidade das debêntures vincendas, conversíveis e não-
conversíveis, subscritas em favor do F1NOR e do FINAM, poderão:

I - efetuar o resgate das debêntures não-con-
versíveis mediante operação de conversão desses papéis em debên-
tures conversíveis, atendidas as mesmas condições e limites esta-
belecidos nos §§ 1" e 22 do art. 5" da Lei n" 8.167, de 1991, no que
couber;

II - autorizar o Ministério da Integração Na-
cional e o Banco Operador respectivo a promoverem distribuição
secundária desses títulos ou incluí-los nos leilões especiais realizados
em bolsas de valores, referidos no art. 8" da Lei na 8.167, de 1991,
atendidas as normas específicas a respeito da matéria;

- quitar esses títulos mediante renegociação
do débito, com base no seu valor atual, nas cendições similares às do
processo de securitização de crédito rural regulado pelo Conselho
Monetário Nacional; ou

IV - renegociar esses títulos mediante prazos de
carência e de vencimento mais adequados à capacidade de pagamento
atualizada do projeto, com encargos financeiros equivalentes aos dos
Fundos Constitucionais de Financiamento, exigidos nos casos de em-
preendimentos de médio porte.

§ 1" Para efeito desta Medida Provisória, con-
sideram-se dívidas vencidas somente aquelas debêntures vencidas e
não liquidadas na data fixada para o seu pagamento.

§ 2" Com relação às dívidas em debêntures-con-
versíveis e não-conversíveis em ações vencidas, de emissão das em-
presas referidas no caput, estas poderão quitar ou renegociar o saldo
devedor, por seu valor atual, segundo os critérios estabelecidos nos
incisos III e IV deste artigo.

§ 3" As empresas titulares dos projetos referidos
neste artigo terão o prazo de noventa dias, contado a partir de 24 de
agosto de 2000, para manifestarem suas preferências em relação às
alternativas previstas neste artigo, findo o qual deverão cumprir as
obrigações assumidas, na conformidade da legislação anterior.

Art. 6" As empresas com projetos em fase de
implantação e que tenham registro de ocorrência de atraso nas li-
berações de recursos dos incentivos, relativamente ao cronograma
original aprovado, sem que lhes possa ser imputada a responsabi-
lidade por essa ocorrência, poderão solicitar a reavaliação e, even-
tualmente, a reestruturação do seu projeto pelo Ministério da In-
tegração Nacional.

§ 1 2 As empresas que se enquadrarem na hi-
pótese prevista neste artigo, de conformidade com parecer do Mi-
nistério da Integração Nacional, que fixará, inclusive, o prazo para
conclusão do projeto, poderão ter o saldo de suas dívidas em de-
bêntures conversíveis e não-conversíveis, vencidas e vincendas, dis-
pensado da incidência dos encargos financeiros previstos, inclusive os
de mora, desde 24 de agosto de 2000 até que o projeto obtenha o
respectivo CEI, quando, então, essas empresas passarão a ser en-
quadradas nas situações previstas no art. 6°.

§ 22 As debêntures vincendas objeto do § 12

terão seus prazos de amortização e vencimento automaticamente pror-
rogados a partir de 24 de agosto de 2000, mediante a concessão de
novo prazo de carência, nos termos previstos no § 1" do art. 2" da Lei
na 9.126, de 10 .de novembro de 1995.

Art. 7" Nos demais casos de projetos em fase de
implantação, em que se verifique o recebimento tempestivo dos in-
centivos previstos no cronograma original, as respectivas empresas
titulares, quando do recebimento do CEI, poderão, relativamente às
suas dívidas em debêntures, vencidas e vincendas, optar pelas al-
ternativas previstas no art. 62, nas condições que vierem a ser fixadas
em parecer do Ministério da Integração Nacional.

cional constate irregularidades nos projetos das empresas referidas
nos arts. 711 e 8e, serão estes submetidos a procedimento de auditoria
especial com vista à cobrança dos recursos até então liberados e à
exclusão do sistema, em conformidade com as disposições regu-

lamentares em vigor.

Art. 10. As remunerações previstas no art. 20 da
Lei na 8.167, de 1991_ em favor dos órgãos gestores dos Fundos de
Investimentos, vigorarão até 31 de dezembro de 2000.

§ 1" A partir de 1 2 de janeiro de 2001, e até 5 de
maio de 2001, data da extinção da SUDENE e da SUDAM, a re-
muneração das Superintendências pela administração dos Fundos será
de três por cento calculada com base no valor de cada liberação
efetuada pelo respectivo Fundo, e destinada ao custeio das atividades
de pesquisa e desenvolvimento, qualificação e aperfeiçoamento de.
recursos humanos, consideradas prioritárias em relação aos setores e
empreendimentos beneficiários dos incentivos, bem eomo à promoção
institucional dos Fundos.

§ 22 O valor da remuneração prevista no § 12

constituirá encargo 'direto a ser coberto com recursos dos Fundos,
pelo que não haverá emissão de Certificados de Investimento re-
lativamente ao valor da remuneração mencionada.

§ 3e A remuneração que cabe aos Bancos Ope-
radores pela administração desses Fundos, a partir de janeiro de 2001,
será estabelecida por iniciativa conjunta dos Ministérios da Integração
Nacional e-da Fazenda.

Art. 11. A administração da movimentação dos
recursos financeiros destinados à execução de empreendimentos
apoiados pelos Fundos de Investimentos RegionaiS obedecerá a regras
específicas, a serem estabelecidas pelo Poder Executivo, por iniciativa
conjunta dos Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional.

Art. 12. Aplicam-se ao FUNRES e ao Grupo
Executivo para Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo
- GERES, no que couber, as disposições desta Medida Provisória.

Art, 13. Os bancos administradores dos Fundos
Constitucionais de Financiamento farão jus, a partir de 1" de janeiro
de 2001, à taxa de administração de três por cento ao ano sobre o
patrimônio líquido dos respectivos Fundos, apropriada mensalmente.

Parágrafo único. A taxa de administração de que
trata o caput fica limitada, em cada exercício, a vinte por cento do
valor das transferências de que trata a alínea "e", inciso I, do art. 159
da Constituição Federal, realizadas pelo Tesouro Nacional a cada um
dos bancos administradores.

Art. 14. -O prazo de que trata o § 22 do art. 3 12 da
Lei na 10.177, de 12 de janeiro de 2001, para manifestação dos
mutuários, fica estendido até 31 de maio de 2001.

Art. 15. Ficam oinvalidados os atos praticados
com base na Medida Provisória n a 2.128-9, de 26 de abril de 2001.

Art. 16. Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação. -

- Art. 17. Revoga-se o art. 4° da Lei na 9.532, de
10 de dezembro de 1997.

Brasília, 25 de maio de 2001; 180" da Inde-
pendência e 1132 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
- Pedro Malan
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Art. 92 Caso o Ministério da IntegraçãO Na-
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Você não precisa sair de casa para adquirir uma obra ou

fazer assinaturas. Basta ligar para a Imprensa Nacional ou
passar um fax, e nós lhe enviamos um boleto bancário.

Você pode pagá-lo em qualquer agência da rede bancária
até o vencimento. Seu pagamento confirmado, a publicação
seguirá imediatamente.

Em caso de renovação de assinatura, você não precisa
solicita-la. A Imprensa Nacional envia o boleto com 30 dias de
antecedência para que não haja interrupção no fornecimento
dos seus exemplares.

Entre em contato conosco e aproveite as vantagens que a
IMPRENSA NACIONAL lhe oferece.
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